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 POLÍTICA 
MOÇAMBICANA

No seu discurso de investidura para o segundo e último 
mandato como Presidente da República, Filipe Nyusi re-
novou a sua promessa eleitoral de criar emprego para 

jovens. “Ligado à Presidência, funcionará um Gabinete que irá 
lidar de forma exclusiva e directamente com os assuntos re-
lacionados com a Juventude e Emprego”, palavras do Presi-
dente da República proferidas no dia 15 de Janeiro de 2020. 
Entretanto, 15 dias depois, Filipe Nyusi assinava o Decreto Pre-
sidencial nº 2/2020, de 30 de Janeiro, que cria a Secretaria de 
Estado da Juventude e Emprego. Isto é, no lugar de criar um Ga-
binete junto à Presidência da República, tal como havia prome-
tido, Nyusi preferiu criar uma Secretaria de Estado responsável 
por assuntos da Juventude e Emprego.

Ainda no dia 30 de Janeiro, o Presidente da República criou a 
Secretaria de Estado do Desporto. Assim, Moçambique deixou 
de ter um Ministério da Juventude e Desportos e o titular da 
área do Trabalho deixou de responder pelo Emprego.

Sem surpresa, Osvaldo Petersburgo foi empossado para o 
cargo de Secretário de Estado da Juventude e Emprego. Ho-
mem de mão do Presidente da República, Osvaldo Peters-
burgo tinha servido como Vice-Ministro no extinto Ministério 
do Trabalho, Emprego e Segurança Social, além do protago-
nismo que assumiu na campanha eleitoral de Nyusi em 2019. 
A nomeação de Gilberto Mendes para Secretário de Estado do 
Desporto foi meio surpreendente. Depois de ter sido forçado a 
desistir da sua candidatura à cabeça-de-lista da Frelimo na Ci-
dade de Maputo para as eleições autárquicas de 2018, Gilberto 
Mendes foi cooptado por Filipe Nyusi. E para amenizar a sua 
dor, o actor foi nomeado Secretário de Estado do Desporto, mas 
sua maior ambição era ocupar o cargo de Ministro da Cultura.  
Com os Secretários de Estado nomeados e empossados, a gran-
de questão que se colocava era de saber a que Ministérios as 
Secretarias de Estado estariam adstritas e como é que iriam fun-
cionar. 

Há ilegalidade nos Diplomas Presidenciais 
que criam Secretarias de Estado do 
Desporto e da Juventude e Emprego
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GUARDIÃO DA DEMOCRACIA

Filipe Nyusi com Osvaldo Petersburgo, Secretário de Estado da Juventude e Emprego e Gilberto Mendes, Secretário de Estado do Desporto
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Três meses depois, a Comissão Interminis-
terial da Administração Pública aprovava os 
Estatutos Orgânicos das duas Secretarias de 
Estado.

Assim, a Resolução nº 8/2020, de 24 de 
Abril, veio definir a Secretaria de Estado 
do Desporto como órgão central do Apa-
relho de Estado que, de acordo com prin-

cípios, objectivos e tarefas definidas pelo 
Governo, dirige, planifica, implementa, 
coordena, controla e desenvolve as políti-
cas e programas no âmbito do Desporto. 
Já a Resolução nº 9/2020, de 24 de Abril, que 
aprova o Estatuto Orgânico da Secretaria de 
Estado da Juventude e Emprego, define esta 
secretaria como órgão central do Aparelho 

de Estado que, de acordo com os princípios, 
objectivos e tarefas emanadas pelo Governo, 
é responsável pela definição, implementação 
de políticas, estratégias, programas económi-
cos e sociais adoptados pelo Estado, assegu-
rando a direcção, coordenação, planificação 
e controlo da acção governamental nos do-
mínios da Juventude e do Emprego.

Secretarias de Estado confundem-se 
com Ministérios e os Secretários têm 
poderes equiparáveis a Ministros

Da leitura das duas resoluções resul-
ta claro que a Comissão Interministe-
rial da Administração Pública, presidi-
da pelo Primeiro-Ministro, conferiu às 
Secretarias de Estado as atribuições e 
competências próprias de um Minis-
tério, incluindo a estrutura orgânica. 
À semelhança da estrutura de um Minis-
tério, a Secretaria de Estado tem um Se-
cretário Permanente, tem unidades orgâ-
nicas que incluem Inspecção, Direcções 
Nacionais, Gabinetes e Departamentos. 

Por exemplo, a Secretaria de Estado do 
Desporto é composta por Inspecção do 
Desporto; Direcção Nacional do Desporto 
para o Desenvolvimento; Direcção Nacio-
nal do Desporto de Rendimento; Direcção 
de Planificação e Cooperação; Gabinete 
Jurídico; Gabinete do Secretário de Es-
tado; Departamento de Administração e 
Finanças; Departamento de Recursos Hu-
manos; Departamento de Comunicação, 
Imagem e Tecnologias de Informação; e 
Departamento de Aquisições.

Nas Secretarias de Estado 
funcionam o Conselho 
Coordenador, o Conselho 
Consultivo e o Conselho 
Técnico, os mesmos órgãos 
existentes nos Ministérios, 
incluindo a sua composição.

 
Por exemplo, o Conselho Coordena-

dor da Secretaria de Estado é compos-
to pelo Secretário de Estado; Secretário 
Permanente na Secretaria de Estado 
Central; Inspector Sectorial da Secretaria 
de Estado Central; Directores Nacionais; 
Assessores do Secretário de Estado; 
Titulares de instituições tuteladas e res-
pectivos adjuntos; Director de Serviço 
Provincial que superintende as áreas da 
Secretaria; Inspector Adjunto Sectorial 
da Secretaria de Estado Central; Direc-
tores Nacionais Adjuntos; Delegados 
Provinciais das instituições tuteladas; 
Chefe de Gabinete; e Chefes de Depar-
tamento Central Autónomo.

Isto significa que o Conselho Coorde-
nador da Secretaria de Estado é cópia 
do Conselho Coordenador do Ministé-
rio. E mais: tal como sucede com os Mi-
nistérios, o Conselho Coordenador das 
Secretarias de Estado reúne ordinaria-
mente uma vez por ano e, extraordina-
riamente, quando autorizado pelo Presi-
dente da República.

Quanto ao poder de designação de 
dirigentes, o Secretário de Estado, qual 
Ministro disfarçado, nomeia o Inspector 
(incluindo o seu adjunto); os Directores 
Nacionais (incluindo os seus adjuntos); os 
Chefes de Gabinete; os Chefes de Depar-
tamento e os Assessores. Além do poder 
de nomeação, os Secretários de Estado 
têm sob sua tutela instituições de Esta-
do, como Institutos, Fundos e Agências. 
A título de exemplo, o Secretário de Es-
tado do Desporto tem sob sua tutela o 
Fundo de Promoção Desportiva, o Ins-
tituto Nacional de Desporto, a Agência 
Nacional Anti-Dopping, e outras como 
tal definidas nos termos da legislação 
aplicável. Trata-se, na verdade, das mes-
mas instituições que eram tuteladas pelo 
Ministro responsável pela área do Des-
porto no mandato 2015-2019

Apesar de terem tratamento de 
Ministros, os Secretários de Estado 
não fazem parte do Governo

Apesar dos poderes, direitos e rega-
lias atribuídos aos Secretários de Estado 
serem equiparáveis aos dos Ministros, 
apesar de Gilberto Mendes e Osval-
do Petersburgo serem tratados como 
Ministros, a verdade manda dizer que 
eles não são membros do Governo. 
O artigo 199 da Constituição da Repúbli-
ca define que o Governo da República de 
Moçambique é o Conselho de Ministros. 
No artigo 200, a Constituição clarifica 
quem faz parte do Conselho de Ministros: 
nº 1 “O Conselho de Ministros é compos-
to pelo Presidente da República que a ele 
preside, pelo Primeiro-Ministro e pelos 
Ministros”; nº 2 “Podem ser convocados 
para participar em reuniões do Conselho 
de Ministros, os Vice-Ministros e os Se-
cretários de Estado”. Em outras palavras, 
Gilberto Mendes e Osvaldo Petersburgo 
só podem participar em sessões do Con-
selho de Ministros quando convocados.

Os Secretários de Estado são nomea-
dos pelo Presidente da República no 
uso das suas competências gerais no do-
mínio do Governo, mas isso não faz de-
les membros do Conselho de Ministros.  

Aliás, ainda no domínio do Governo, com-
pete ao Presidente da República nomear, 
exonerar e demitir os Ministros, Vice-Mi-
nistros; Reitores e Vice-Reitores das Uni-
versidades Estatais; Governador e o Vice-
-Governador do Banco de Moçambique; 
Secretários de Estado na Província, nos 
termos do nº 2 do artigo 159 da Constitui-
ção. Ainda assim, à excepção dos Minis-
tros, os titulares dos restantes cargos não 
fazem parte do Conselho de Ministros.

Apesar dos poderes, direi-
tos e regalias atribuídos aos 
Secretários de Estado se-
rem equiparáveis aos dos 
Ministros, apesar de Gilber-
to Mendes e Osvaldo Peters-
burgo serem tratados como 
Ministros, a verdade manda 
dizer que eles não são mem-
bros do Governo.
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Afinal, a quem respondem e prestam 
contas os Secretários de Estados?

O artigo 206 da Constituição da Repú-
blica diz que o Conselho de Ministros res-
ponde perante o Presidente da República 
e a Assembleia da República pela realiza-
ção da política interna e externa e pres-
ta-lhes contas das suas actividades, nos 
termos da lei.

Não sendo os Secretários de Esta-
do membros do Governo e não estan-

do eles adstritos a nenhum Ministério, a 
questão que se coloca é: afinal a quem 
respondem e prestam contas sobre os 
planos que têm e o dinheiro público 
que recebem do Orçamento de Estado?  
O grande erro está na forma como as Se-
cretarias de Estado foram criadas e estru-
turadas. Elas foram criadas fora da alçada 
de Ministérios, isto é, não estão nem ads-

tritas a nenhum Ministério, nem sob tutela 
de nenhum Ministério.

Isto significa que Filipe Nyusi criou ins-
tituições do poder executivo que não 
prestam contas nem ao Conselho de Mi-
nistros, nem à Assembleia da República. 
Historicamente, Moçambique já teve 
Secretarias de Estado e todas estavam 
adstritas a Ministérios. Por exemplo, a 
Secretaria de Estado do Caju foi cria-
da pelo Decreto Presidencial nº 79/83, 
de 29 de Dezembro, como órgão cen-
tral do Aparelho de Estado, mas esta-
va adstrito ao Ministério da Agricultura.  
Aliás, o Estatuto da Secretaria de Esta-
do do Caju foi aprovado pelo Ministro 
da Agricultura, João Ferreira dos San-
tos, através do Diploma Ministerial nº 
67/85, de 30 de Outubro. Na verdade, o 
Estatuto era aprovado, em primeiro lu-
gar, pela Comissão de Administração 
Estatal, mas depois passava para o Mi-
nistro de tutela que o mandava publi-
car em forma de Diploma Ministerial. 
Outro exemplo é da Secretaria de Esta-
do das Pescas, criada por Decreto Pre-
sidencial nº 83/83, de 29 de Dezembro. 
Esta Secretaria estava adstrita à Comis-
são Nacional do Plano e o Diploma Mi-
nisterial nº 66/85, de 30 de Outubro, 
que aprovou o seu Estatuto, foi assina-
do por Rui Baltazar dos Santos Alves, 
à época Ministro do Plano Substituto. 
As Secretarias de Estado das Pescas e do 
Caju estavam organizadas em quatro áreas 
de actividades e a sua estrutura comportava 
direcções (de Secretaria e não Nacionais), 
departamentos, gabinetes e secretariado.  
Por exemplo, a Secretaria de Estado das 
Pecas tinha a Área de economia pesqueira; 
Área de técnica pesqueira; Área de inves-
tigação científica e tecnológica pesqueira; 
Área de formação técnico-profissional es-
pecialmente pesqueira. Sua estrutura era a 
seguinte: Direcção de Economia; Direcção 
Técnica; Direcção de Recursos Humanos; 
Departamento de Administração e Finan-
ças; Gabinete de Inspecção e Controlo 
e Secretariado do Secretário de Estado. 

O grande erro está na forma 
como as Secretarias de Es-
tado foram criadas e estru-
turadas. Elas foram criadas 
fora da alçada de Ministé-
rios, isto é, não estão nem 
adstritas a nenhum Minis-
tério, nem sob tutela de ne-
nhum Ministério.
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Já a Secretaria de Estado do Caju tinha a 
Área de organização e desenvolvimento 
da produção; Área de economia da produ-
ção; Área de investigação; e Área de coo-
peração internacional. Sua estrutura incluía 
a Direcção de Economia; Direcção Técnica; 
Departamento de Recursos Humanos; De-
partamento de Administração e Finanças; 

e Secretariado do Secretário de Estado. 
Conforme se pode notar, as primeiras Se-
cretarias de Estado criadas em Moçambi-
que não estavam organicamente estrutura-
das como Ministérios e os respectivos Se-
cretários de Estado não tinham poderes, di-
reitos e regalias equiparáveis aos Ministros. 
Portanto, o Centro para Democracia e De-

senvolvimento (CDD) entende que os Diplo-
mas Presidenciais que criam a Secretaria de 
Estado do Desporto e a Secretaria de Es-
tado da Juventude e Emprego, bem como 
as Resoluções que aprovam os respectivos 
Estatutos Orgânicos, violam a Constituição 
da República e demais legislação que rege 
o funcionamento da Administração Pública.


